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CHAMADA PÚBLICA nº 016/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 

 
Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento de materiais 
de limpeza e gêneros alimentícios, em atendimento as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei Nº 14.133/21, 
e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente 
de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA nº 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 018/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza e gêneros alimentícios, 
em atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 05/02/2025 até dia 07/02/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 10/02/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso@gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso –
Bahia das 08H às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 57.927,34 (cinquenta e sete mil novecentos e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

 
Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso – Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br.
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1. DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza e gêneros alimentícios, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
 
1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 
 
SEÇÃO II - DA DESPESA 
 

Órgão:                                                        Câmara Municipal 
Atividade:  2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30 

 
SEÇÃO III – VALOR ESTIMADO 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 53.756,94 (cinquenta e três mil setecentos e 
cinquenta e seis reais e noventa e quatro centavos). 
 
SEÇÃO IV – PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 
 
4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 
 
SEÇÃO V – DA HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
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ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
 
5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA:  
 
a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 
 
5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:  
 
5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 
 
a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante:  
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
5.2.3.1.1 – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
5.2.3.2 – Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de:  
 
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 – Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
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existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
5.2.3.3 – Informações complementares:  
 
a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 
 
SEÇÃO VI – DA PROPOSTA 
 
6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.  
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado.  
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 
 

 
Remanso, BA 04 de fevereiro 2025. 

 
 

________________________________ 
RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

 

5 
  

ANEXO I 
 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 018/2025 

1- DO OBJETO 
    
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza e gêneros alimentícios, em 
atendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica.” 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;  

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público.  

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 
  
2 – DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Câmara Municipal, como órgão legislativo, possui dependências administrativas, gabinetes, 
plenários e outros espaços que necessitam de limpeza e conservação contínuas para o bom 
funcionamento das atividades institucionais. A aquisição de materiais de limpeza é essencial para garantir 
um ambiente salubre, seguro e organizado, evitando riscos à saúde dos servidores, vereadores e demais 
cidadãos que frequentam o local. 

2.2. Além disso, o fornecimento de gêneros alimentícios se faz necessário para atender às demandas 
diárias da instituição, garantindo suporte adequado em reuniões, sessões legislativas e demais eventos 
institucionais. Itens como café, açúcar, biscoitos, água mineral e outros produtos de consumo diário são 
essenciais para o bom funcionamento das atividades internas. 

2.3. A ausência desses materiais pode comprometer a higiene dos espaços, a qualidade do ambiente de 
trabalho e a adequada recepção de visitantes, impactando diretamente na eficiência e no desempenho 
das atividades administrativas e legislativas. 
  
3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃ 
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 AÇUCAR CRISTAL PACOTE 1KG: TIPO: CRISTAL; COLORAÇÃO: BRANCA  400 UND.  R$          4,99   R$      1.995,00  

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO 100ML: ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO; 
INGREDIENTES: SUCRALOSE, ACESULFAME DE POTÁSSIO, 
BENZOATO DE SÓD; TIPO: DIETÉTICO; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, CITRATO DE SÓDIO 

70 UND.  R$        18,86   R$      1.320,38  

3 ÁGUA MINERAL NATURAL, ADICIONADA EM GARRAFÕES DE 20 LITROS. 100 UND.  R$        10,00   R$          999,75  

4 
ÁGUA MINERAL FARDO COM 06 UNID - 1,5L: TIPO: SEM GÁS; MATERIAL 
EMBALAGEM: PLÁSTICO; TIPO DE EMBALAGEM DESCATÁVEL. 

400 UND.  R$          3,74   R$      1.495,00  

5 
ÁGUA MINERAL FARDO COM 12 UNID - 500ML: TIPO: SEM GÁS; MATERIAL 
EMBALAGEM: PLÁSTICO; TIPO DE EMBALAGEM DESCATÁVEL. 

400 PC  R$        15,21   R$      6.084,00  

6 

ÁGUA SANITÁRIA (EMBALAGEM DE 1 L. EM MATERIAL RESISTENTE E 
TAMPA DE PERFEITA VEDAÇÃO; COMPOSIÇÃO HIPOCLORITO DE SÓDIO, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO E ÁGUA; COMPONENTE ATIVO NA OCI E TEOR DE 
CLORO ATIVO 2% A 2,5%.). 

200 UND.  R$          2,61   R$          522,50  

7 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO – EM GEL- PARA USO DOMÉSTICO - 70° 
INPM, COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO IN 
METRO, COM DATA DE ENVASAMENTO, N° DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM, COM TAMPA DE ROSCA PARA FACILITAR O MANUSEIO, 
COM SAC DA EMPRESA. FRASCO PLÁSTICO DE 500 ML. 

150 UND.  R$        10,65   R$      1.597,50  

8 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO – LÍQUIDO – PARA USO DOMÉSTICO - 70° 
INPM, COM REGISTRO DO RESPONSÁVEL QUÍMICO, REGISTRO NO IN 
METRO, COM DATA DE ENVASAMENTO, N° DE LOTE E VALIDADE NA 
EMBALAGEM, COM TAMPA DE ROSCA PARA FACILITAR O MANUSEIO, 
COM SAC DA EMPRESA. FRASCO PLÁSTICO DE 1.000 ML.  

150 UND.  R$          9,30   R$      1.395,00  

9 
AROMATIZANTE DE AMBIENTE: TIPO: AEROSSOL; AROMA: VARIADO; 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SPRAY, COM NO MÍNIMO DE 360 ML 

100 UND.  R$        14,73   R$      1.472,50  

10 

BISCOITO CREAM CRACKER- APRESENTAÇÃO: QUADRADO; SABOR: 
CREAM CRACKER; CLASSIFICAÇÃO: SALGADO; CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM RECHEIO; APLICAÇÃO: ALIMENTAÇÃO HUMANA, 
PACOTES DE 400GR 

100 PC  R$          6,56   R$          656,25  

11 
CAFÉ TORRADO MOÍDO EMBALAGEM A VACUO EMBALAGEM COM 250 
GRAMAS CONTEDO; INTENSIDADE: MÉDIA; TIPO: TRADICIONAL; 
EMPACOTAMENTO: ALMOFADA; FARDO COM 20 PACOTES DE 250GR 

350 UND.  R$        13,41   R$      4.694,38  

12 
CHÁ DE DIVERSOS SABORES CAIXA COM 10 SAQUINHO CONTENDO 1 
GRAMA EM CADA SAQUINHO 

200 CX  R$          5,41   R$      1.082,00  

13 
CERA LIQUIDA INCOLOR 750ML: CERA, TIPO LÍQUIDA, COR INCOLOR 
LEITOSO, COMPOSIÇÃO A BASE DE ÁGUA, CARNAÚBA ERESINAS 
METALIZADAS. 

120 UND.  R$          6,15   R$          738,00  

14 COADOR DE TECIDO P/ CAFÉ  20 UND.  R$          3,18   R$            63,50  

15 
VASSOURA SANITÁRIA DE CERDAS LISAS COM CABO DE PLASTICO 
RESISTENTE E HIGIENICA. 

30 UND.  R$          9,34   R$          280,28  

16 

COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA EM POLIESTIRENO BRANCO OU 
TRANSLUCIDO. CAPACIDADE DE 200 ML, PESANDO 0,75 G CADA COPO; 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 5 CM DE DIÂMETRO DA BOCA; 3,2 CM DE 
DIÂMETRO DO FUNDO E 4 CM DE ALTURA. O COPO DEVE TRAZER 
GRAVADO EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA 
INDELÉVEL, A MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, A 
CAPACIDADE E O SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DE MATERIAL PARA 
RECICLAGEM. ACONDICIONADO CONFORME FABRICANTE, DE FORMA A 
GARANTIR HIGIENE E INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ SEU USO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE EM CONFORMIDADE C/ A 
NBR 14865 E NBR 13230 DA ABNT.CAIXA COM 25 PCOTES DE 100 
UNIDADE.  

400 PC  R$          6,16   R$      2.465,00  
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17 

COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ EM POLIESTIRENO BRANCO OU 
TRANSLUCIDO. CAPACIDADE DE 50 ML, PESANDO 0,75 G CADA COPO; 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 5 CM DE DIÂMETRO DA BOCA; 3,2 CM DE 
DIÂMETRO DO FUNDO E 4 CM DE ALTURA. O COPO DEVE TRAZER 
GRAVADO EM RELEVO, COM CARACTERES VISÍVEIS E DE FORMA 
INDELÉVEL, A MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, A 
CAPACIDADE E O SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DE MATERIAL PARA 
RECICLAGEM. ACONDICIONADO CONFORME FABRICANTE, DE FORMA A 
GARANTIR HIGIENE E INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ SEU USO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE EM CONFORMIDADE C/ A 
NBR 14865 E NBR 13230 DA ABNT. CAIXA COM 50 PACOTES COM 100 
UNIDADE 

250 PC  R$          3,71   R$          928,13  

18 

DESINFETANTE, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO. APLICAÇÃO: DESINFETANTE 
E GERMICIDA. COMPOSIÇÃO AROMÁTICA SUAVE. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. CAIXA COM 6 UNIDADE, FRASCO DE 1000 ML. 

200 UND.  R$          4,73   R$          945,00  

19 
DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO, BIODEGRADAVÉL COM NO 
MININO 11% DO PRICIPIO ATIVO BASICO DO DETERGENTE CAIXA COM 24 
UNIDADE DE 500ML 

100 UND.  R$          1,78   R$          177,50  

20 

ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), FORMATO 
RETANGULAR, MEDINDO 100X71X20 MM, ABRASIVIDADE MÉDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. 

50 UND.  R$          1,69   R$            84,38  

21 
PAPEL TOALHA COM 02 ROLOS DE 60 TOALHAS CADA, MEDINDO 22CM X 
20CM, NA COR BRANCA. 

75 PC  R$          6,33   R$          474,38  

22 
FLANELA PARA LIMPEZA, 100% DE ALGODÃO, COR AMARELA DE TOM 
FORTE, LISA, MEDINDO ENTRE 38 X 56 CM A 40 X 60 CM 

100 UND.  R$          4,34   R$          433,75  

23 NAFTALINA EM BOLAS 100 % NAFTALINA  150 UND.  R$          2,74   R$          410,63  

24 BALAS BUTTER TOFEE. SORTIDAS MASTIGÁVEIS PCT 600 G  100 PC  R$        11,53   R$      1.152,50  

25 
INSETICIDA AEROSOL 450ML PIRETRÓIDE PARA CONTROLE DE INSETOS 
EM AMBIENTES EXTERNOS  

75 UND.  R$        15,01   R$      1.125,94  

26 JARRA VIDRO CAPACIDADE DE 2 LITROS 25 UND.  R$        22,23   R$          555,63  

27 LIXEIRA PEQUENA DE PLÁSTICO TELADO 10 LITROS 50 UND.  R$          8,55   R$          427,50  

28 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO, Nº 2, GROSSA, FORMATO RETÂNGULAR, 
APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, TEXTURA MACIA E ISENTA DE SINAIS DE 
OXIDAÇÃO, MEDINDO, NO MÍNIMO, 100X75. COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO 
CARBONO EMBALAGEM COM 8 BUCHAS.  

50 UND.  R$          3,33   R$          166,25  

29 
LEITE EM PÓ INTEGRAL ORIGEM: DE VACA; TIPO: A; TEOR GORDURA: 
INTEGRAL; PACOTES DE 400 GRAMAS. 

100 UND.  R$        23,03   R$      2.302,50  

30 
BALDE PRETO, CONFECIONADO EM POLIPROPILENO, COM ALÇA DE 
ARAME GALVANIZADO, CAPACIDADE DE 12 LITROS. 

30 UND.  R$        15,25   R$          457,50  

31 

FLOCOS DE MILHO PARA CUSCUZ- EMBALAGEM CONTENDO 500 G 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADA COM O NOME DO PRODUTO, DA DE 
FABRICAÇÃO, COMPOSIÇÃO MINIMA, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO.   

100 UND.  R$          2,57   R$          257,25  

32 
LIMPADOR DE VIDROS 500ML: ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO; COMPOSIÇÃO: 
LAURIL ETER SULFATO DE SÓDIO, ETERBUTÍLICO DE ETI, INDICADO 
PARA LIMPEZA DE VIDROS, VITRINE, ESPELHOS E TELAS DE TV. 

75 UND.  R$          5,23   R$          391,88  

33 

LIMPADOR MULTIUSO: SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA CONCENTRADO ALCALINO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM EFEITO FUNGICIDA E BACTERICIDA, 
PARA LIMPEZA DE SUPERFÍCIES LAVÁVEIS DE COZINHAS, BANHEIROS, 
PISOS, AZULEJOS E DEMAIS SUPERFÍCIES LAVÁVEIS, FRASCO COM 
500ML. 

100 UND.  R$          5,20   R$          520,00  

34 PAPEL TOALHA INTERFOLHADO BRANCO 20X23CM 1.000 FOLHAS. 50 PC  R$        13,00   R$          650,00  

35 

PAR DE LUVAS PARA LIMPEZA EM LATEX: LUVA DE PROTEÇÃO, 
MATERIAL BORRACHA, APLICAÇÃO LIMPEZA, TIPO PUNHO LONGO, 
TAMANHO PEQUENO, MÉDIO E GRANDE CONFORME SOLICITADO, 
ACABAMENTO PALMA ANTIDERRAPANTE, ESTERILIDADE NÃO 
ESTERILIZADA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM FORRO. 

100 UND.  R$          8,74   R$          873,75  
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36 
MANTEIGA 500 GRAMAS, PRODUTO EXCLUSIVAMENTE DO LEITE DA 
VACA OU DA SUA NATA, PASTEURIZADA, PRODUTO COM SAL; PRAZO DE 
VALIDADE DE 12 MESES. 

30 UND.  R$        28,63   R$          858,75  

37 PÁ PARA LIXO DE PLÁSTICO C/ CABO LONGO 30 UND.  R$          9,93   R$          297,75  

38 
PACOTE DE FOSFORO: MATERIAL CORPO MADEIRA, COR BARÇA: 
VERMELHA; TIPO: LONGO, 10 CX COM 40 PALITOS 

50 PC  R$          3,41   R$          170,63  

39 
PANOS PARA CHÃO – ALVEJADO –EM ALGODÃO LISO, 100% ALGODÃO, 
NA COR BRANCA. MEDIDAS APROXIMADAS: 43 X 67 CM. MARGEM DE 
VARIAÇÃO 10% PESANDO O MÍNIMO DE 120GR POR SACO. 

100 UND.  R$          5,99   R$          598,75  

40 
PANO DE LOUÇA ABERTO 100% ALGODÃO S/ ESTAMPA, ALVEJADO, 
BORDA COM ACABAMENTO EM OVERLOCK, ALTA ABSORÇÃO, 42 X 73 CM 

100 UND.  R$          6,84   R$          683,75  

41 
PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA, PICOTADO, NA COR BRANCA 4 ROLOS 
COM 30 METROS. 

260 UND.  R$          7,14   R$      1.855,75  

42 

PEDRA SANITÁRIA 25 GR. TIPO: ARREDONDADA COM SUPORTE. AROMA: 
FLORAL. CONSISTÊNCIA: SÓLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO, ESSÊNCIA E CORANTE, PARA USO EM VASO 
SANITÁRIO COM SUPORTE. 

100 UND.  R$          2,51   R$          251,25  

43 
POLPA DE FRUTAS, DIVERSOS SABORES DE ACORDO COM A 
SOLITAÇAO, CADA UNIDADE DEVERA CONTER 100 G DE POLPA DE 
FRUTAS. 

100 UND.  R$          1,74   R$          173,50  

44 
REFRIGERANTE 2,0 LTS 1 LINHA MATERIAL ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR GUARANÁ. 

150 UND.  R$          8,61   R$      1.291,50  

45 
REFRIGERANTE 2,0 LTS 1 LINHA MATERIAL ÁGUA GASOSA/XAROPE, 
SABOR COLA. 

150 UND.  R$        10,33   R$      1.549,50  

46 
RODO C/CABO DE MADEIRA, REVESTIDO EM PLÁSTICO, TAMANHO 1,40M 
A 1,50M, CORPO FABRICADO EM POLIPROPILENO RESISTENTE E LÂMINA 
DUPLA DE BORRACHA RESISTENTE MEDINDO 30 CM. 

15 UND.  R$          6,76   R$          101,44  

47 

SUCO INTEGRAL NO SABOR DE UVA, GARRAFA CONTENDO 1,0 LITROS 
DO PRODUTO, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO, COM NOME DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, COMPOSIÇÃO MÍNIMA, PRAZO DE VALIDADE E 
PESO LÍQUIDO. 

150 UND.  R$        16,41   R$      2.461,50  

48 

SABÃO EM PÓ DE 500 GRAMA PARA LIMPEZA PESADA EM UTILIZACAO 
PARA LIMPEZA DIVERSAS A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE EMBALAGEM, INFOMRMACAO SOBRE O SABAO EM PÓ, 
FABRICANTE, E RESPONSAVEL TECNICO, REGISTRO NO MONISTERIO DA 
SAUDE OU ANVISA. 

300 UND.  R$          5,08   R$      1.522,50  

49 

SABÃO EM BARRA, DE GLICERINA, 200G, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO, 
EB 56/54 DA ABNT, A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
PACOTES CONTENDO 05 UNIDADES. 

100 UND.  R$        12,84   R$      1.283,75  

50 

SABONETE LÍQUIDO FRAGRÂNCIAS DIVERSAS: ASPECTO FÍSICO: 
LÍQUIDO PERFUMADO; APLICAÇÃO: SABONETEIRA PARA SABONETES 
LÍQUIDOS; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRONTO USO; AROMA: 
SUAVE EMBALAGEM COM 500ML. 

200 UND.  R$        12,28   R$      2.455,00  

51 
SACO P/ LIXO REFORÇADO CAPACIDADE: 30 LITROS; COR: PRETA; PARA 
RESIDIO PACOTE COM 10 UNIDADE. 

200 PC  R$          4,19   R$          837,50  

52 
SACO P/ LIXO REFORÇADO CAPACIDADE: 50 LITROS; COR: PRETA; PARA 
RESIDIO PACOTE COM 10 UNIDADE. 

200 PC  R$          4,19   R$          837,50  

53 
SACO P/ LIXO REFORÇADO CAPACIDADE: 100 LITROS; COR: PRETA; PARA 
RESIDIO PACOTE COM 5 UNIDADE. 

200 PC  R$          4,19   R$          837,50  

54 VASSOURA DE PELO, TAMANHO GRANDE. 25 UND.  R$        13,43   R$          335,63  

55 VASSOURA DE PIAÇAVA, TAMANHO GRANDE 25 UND.  R$        13,14   R$          328,44  

VALOR TOTAL R$ 57.927,34 
 
 O valor estimado total da contratação é de R$ 57.927,34 (cinquenta e sete mil novecentos e vinte e sete 
reais e trinta e quatro centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 
 
4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
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4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá fornecer os produtos utilizando-se dos materiais necessários à perfeito 
estado, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 
  
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
  
5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
materiais de limpeza e gêneros alimentícios, em atendimento as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 
 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 
   
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
  

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.30 

  
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei Nº 
14.133/2021. 
 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Nº 14.133/2021.  
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Nº 5.764, de 
1971.  
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
  
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
  
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
Qualificação Técnica:  
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação;  
  
9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
 
9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 
   
10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
  
10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração. 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 57.927,34 (cinquenta e 
sete mil novecentos e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, 
inciso II da Lei Nº 14.133/2021, DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 
valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 
  
11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE– MAT.  Nº 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
11.12. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
 
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
  
12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
12.1.1. não produzir os resultados acordados, 
12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
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12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  
12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a.  o prazo de validade; 
b.  a data da emissão; 
c.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
d.  o período respectivo de execução do contrato; 
e.  o valor a pagar; e 
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f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 
12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 
Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 
12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei Nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 
12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 
13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano; 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 
13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 
13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 
13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz  
 
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
  
14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
  
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
  
15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
A 
  
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação Nº 016/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

 
1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço- 
1.3. - C.N.P.J. - 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1      

 
O valor global da nossa proposta é de R$ __________ (_________________). 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____ (_____) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 
 
4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 
 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 
 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 
 
c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

 
 

____________________, _____de __________________ de 2025. 

 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 


